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MEC-CA-PES 

AGENDA DA XXXIVa. REUNIÃO DO CONSELHO TÉCNICO-ADMINISTRA 

TIVO DA CAPES. 

14/10/81 

1 - LEITURA E APROVAÇÃO DA ATA DA XXXIIIa. REUNIÃO 

2 - POSSE DOS NOVOS CONSELHEIROS 

3 - PALAVRA DO PRESIDENTE 

(Intervalo para almoço) 

4 - DISCUSSÃO SOBRE OS PROGRAMAS DA CAPES 
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ATA DA XXXIVa. REUNIÃO DO CONSELHO TÉCNICO - ADMINISTRATIVO DA 

COORDENAÇÃO DO APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR- ' 

CTA/CAPES. 

Aos quatorze dias do más de outubro de mil nove-

centos e oitenta e um, às onze horas teve inicio a XXXIV Reuni 

ão do Conselho Tecnico-Administrativo da CAPES sob a Presiden- 

cia do Prof. Cláudio de Moura Castro. Estavam presentes os Cor' 

selheiros Luiz Paulo Rosemberg, Ivan Rocha Neto, Francisco Al- 

vim e Prof. Helio Guedes de Campos Barros - Diretor Adjunto da 

CAPES. Dando as boas vindas aos novos participantes do Colegia 

do, o Presidente deu posse aos recem-designados representantes 

do Ministerio da Educação e Cultura: Professores Willian Saad' 

Hossne, Roberto Cavalcanti de Albuquerque, Paulo Alcântara Go-

mes e Hugo de Oliveira Piva. O Presidente solicitou aos Conse-

lheiros que participaram da reunião anterior que lessem a ata 

com vistas a sua aprovação. Aprovada a ata, o Prof. Cláudio i- 

niciou afirmando que o CTA deve ser o foro de decisões quanto' 

â doutrina, politica e objetivos da CAPES. Espera-se que o Co- 

legiado, como a consciencia critica da Instituição, seu supere 

go, muito contribua quanto ao que se deva realizar. De todos,' 

como clientes ou espectadores em lugares privilegiados, espera 

-se a contribuição sobre o que está sendo ou deverá ser feito, 

o que está por fazer e como faze-1o. Paralelamente, há um ritu 

ai a ser cumprido: aprovação de quotas de bolsas- no Pais, bol- 

sas para Exterior, Auxílios Institucionais dentre outros. Es-' 

claréceu que abordaria trás pontos básicos em sua exposição: 

a) a natureza da CAPES como Instituição; b) a estrutura e 	as 

conjuntura atual da pós-graduação, ciência e tecnologia 	no 

Pais;  c) o papel desta Coordenação neste contexto. Quanto 	ao 

primeiro item, afirmou: a CAPES é um órgão do MEC com quem se 

identifica em termos de perspectivas. É belicosa e beligerante, 

irrita os mais tradicionais, dal algumas arestas com setores ' 

do MEC que se sentiram atropelados em algumas situaçOes. É for 

te, seus componentes vestem realmente a camisa da organização' 

e coesamente lutam por ela. Referindo-se a história do Órgão ' 

nos seus últimos seis anos, afirmou ser deliberadamente peque- 

na. Do seu pessoal tecnico, muitos são mestres, alguns douto-' 

res; todos com uma distância máxima de 6 anos do magistério. ' 
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As substituições tem sido'sempre feitas para melhor. O perfil 

e instável. Há um investimento em pessoas que vão crescer e e 

ventualmente não conseguiremos segurar no órgão. Há um alto ' 

grau de coesão e coletividade no grupo. Não podemos afirmar ' 

que não há rixas. A equipe fala francamente e não há intenção 

em se minimizar as brigas. O 	funcionamento da CAPES está' 
montado no tripe: coordenação, avaliação e fomento da pós-gra 

duação no Pais. Assim, não há possibilidade de ser um órgão ' 

neutro; claramente influencia o sistema. São 7.000 bolsas no 

.Pais e 1.000 no exterior. Há uma afinidade natural entre o pa 

pel de se conceder as bolsas e coordenar - a pós-graduação como 

um todo. O próprio regimento da CAPES lhe concede mandato de, 

alem de Agencia de concessão de bolsas, coordenar a pós-gradu 

ação. Esta função é o atual "carro-chefe" de,sta Casa. Não há, 

em nenhum outro pais, um sistema tão grande como o da CAPES ' 

no sentido de avaliar esse nivel de ensino. Nos EUA, os siste 

mas "peer-review", comparado com o nosso, e muitissimo mais ' 

confiável mas, segmentado, fragmentado. Em seguida, fez uma 

rápida abordagem sobre o funcionamento dos programas. Citou o 

exemplo da Coordenadoria de Bolsas no Pais que administra 

7.000 bolsas com apenas 5 funcionários. Há uma CAPES invisi-' 

vel que trabalha sem ser remunerada e que dá legitimidade ao 

sistema. Não tem funcionários que sejam 'peritos em área algu- 

ma, o que faz de melhor e saber perguntar. Não tem poder le-' 

gal sobre ninguem; opera em um vácuo de poder que deve 	ser' 

conquistado pela eficácia em vender ideias, conquistar e con- 

vencer as pessoas. Não tem mbnopólio; e instável; não tem uma 

lei que garanta sua existencia em qualquer lugar. Alem do tri 

pá citado, busca a inovação e o alto risco, especialmente nas 

faixas sem concorrentes como, por exemplo, o treinamento 	de 

professores de instituições do interior atraves de tutoria 

distância, ainda muito criticada. O Presidente, em seguida, 

referiu-se ao papel da CAPES na ciencia e tecnologia, afirman 

do que o Brasil e o segundo pais em ciencia e tecnologia no ' 

terceiro mundo, com 975 cursos de pós-graduação. Destes, 100 a 
150 de nivel internacional, 250 a 30.0 bons e aproximadamente' 

500 catastróficos. A pós-graduação e quase sempre inquilina ' 
da Universidade ( muitas vezes como grileira construindo ali 

seus predios sem autorização ), possui 10.000 professores, e- 
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dita 900 periódicos, sem que a Universidade se de conta do que 

está acóntecendo. A pós-graduação nas décadas de 50 e 60 inves 

tiu em pessoal, na de 70 fez ciência e tecnologia, e em 80 bus 

ca que a Universidade assuma sua paternidade,.responsabilizan-

do-se por ela. O Presidente referiu-se ao sistema de financia- 

mento da pesquisa que gera traumas e angústias. Tudo foi e 	é 

feito com recursos externos ao MEC. Percebe-se a necessidade ' 
de se repensar as fontes de financiamento. Vários cenários no- 

vos poderão surgir. Afirmando que o processo de transição pode 

gerar traumas, o Prof. Cláudio manifestou sua preocupação quan 

to aos setores corretos do MEC para este trabalho, a sua falta 

de tradição em operar em situações meritocráticas, aos riscos' 

das influencias políticas. Continuou, a intenção não e reti- 

rar recursos de uma agencia e passar para outra, mas definir 

que os órgãos de fomento façam realmente fomento e não se des 

gastem com as despesas de custeio.° Prof. Roberto Cavalcanti 

afirmando que a origem dos cursos de pós-graduação, *á revelia' 

do MEC, deu-se devido ã possibilidade de se buscar recursos fo 

ra do mesmo, disse que o importante, no momento, é refletir so 

bre a estrutura de poder da Universidade. A CAPES deve indagar 

em que medida seu esforço, no processo da ciência, tecnologia' 

e pesquisa, pode ser articulado com outras agencias de fomento 

para incluir a pós-graduação na estrutura de poder da Universi 

dade. O que se deve buscar, repetiu, é orientar a Universidade 

sobre que caminhos seguir. A CAPES junto com FINEP e CNPq, nu-
ma troca continua de informaçOes, sem prejuizo de suas autono- 

mias, devem ajudar as Instituições a conseguir suas articulações 

próprias. o Prof. Rosemberg, referindo-se a uma nova sistemáti 

ca de financiamento, falou sobre: 1) a necessidade da existen- 

cia de um mecanismo de sinalização muito claro para os diferen 

tes programas no sentido de se canalizar recursos para ativida 

des determinadas; 2) a necessidade de haver um crivo de exce-' 

lencia, pois já passou a época da improvisação e não há condi- 

ções de desenvolvimento da comunidade científica sem a seleção 

dos mais capazes - papel importante a ser exercido pela CAPES; 
3) a necessidade de autonomia dos grupos que geram conhecimen- 

to. Na sua opinião, continuou o Conselheiro Rosemberg, não há 

falta de agencias,o que ocorre á que se precisa definir real-' 
mente as funções das já existentes. Precisamos meditar sobre u 
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ma posição mais racional,.mais condizente com a época de es-

cassez de recursos que enfrentamos. Não podemos admitir a CA 

PES emiscuindo-se na área do CNPq e Vice-versa e a FINEP nu-

ma grade indefinição. O Prof. Cláudio, retomando suas afirma 

tivas iniciais, disse que as agências extra MEC devem conti-

nuar operando, mas a infraestrutura dos cursos não deve ser' 

financiada com recursos do fomento. A ideia é incorporar ao' 

NEC, mas não no orçamento, os recursos que seriam manipula-' 

dos de forma leve, com o compromisso de continuidade enquan-

to permanecesse o desempenho do pregrama: "A grande missão do 

CTA será definir qual o papel da CAPES neste contexto. O 

Prof. Roberto Cavalcanti voltou à questão da autonomia da U-

niversidade, preocupado com o centralismo que um fundo para-

lelo ao orçamento poderia criar. O Presidente afirmou que par 

te dos recursos seriam repassados aos cursos ate que a Uni-' 

sidade demonstrasse competência para gerir estes recursos. ' 

Quando as Instituições demonstrassem maioridade nas decisões, 

o fundo seria meramente residual, incorporando a ela. O Prof. 

Paulo Alcântara, referindo-se às posições esquisofrênicas 

das agências, concordou com o Presidente afirmando que o NEC 

deve ficar com as rubricas de manutenção e as Agências com 

projetos de pesquisa específicos. O Prof. Roberto Cavalcanti 

manifestando preocupação com ,a continuidade, afirmou temer ' 

que a arrumação próxima seja apenas formal e na realidade ' 

não funcione. O Prof. Willian Saad, concordando com o Presi- 

dente, disse não perceber paralelismo de fato. Afirmou sobre 

a necessidade de interação das agências e de se colocar as ' 

instituições no circuito, ate mesmo, à sua revelia. Referiu- 

se às fundações que estão sendo criadas pelas autarquias e ' 

que manipulam recursos maiores que dos orçamentos, com o des 

conhecimento do MEC. O Prof. Ivan, afirmando que não se faz' 

.coordenação por decreto, concordou com o Prof. Cláudio. Refe 

riu-se: 1) à situação do CNPq na década passada - com a fun- 

ção de coordenar o sistema da ciência e tecnologia no Pais.' 

Não houve a intenção e nem a prática. S6 em 1981 é que se 

buscou esta Coordenação - o que justifica a existência de 

suas superintendências a da ciência e da tecnologia; 2) ã vo 

cação da FINEP no papel histórico de influenciar a massa cri 

tica da ciência e tecnologia; 3) *à CAPES sempre voltada para 

a formação do contingente de pessoal. Continuou, o paralelis 
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mo e importante e válido . O relacionamento vocação x re-' 

cursos &outro ponto a considerar, acrescentou o Prof. Ivan, ' 

concluindo que as despesas de custeio fixo devem ser indepen-' 

dentes de projetos e de desempenho, assumidos .integralmente pe 

lo MEC. O Prof. Cláudio, para encerrar, afirmou que a CAPES ' 

não pretende competir com outras agencias, mas consertar o que 

está desarrumado. Não reune grupos para restudar os programas' 

de Física ou Matemática, mas, se preocupa com as Artes, a Edu-

cação Física, a Educação... Mostrou-se tambem preocupado com' 

a tendência das Universidades em serem igualitárias na distri- 

buição interna .dos recursos, sem considerar méritos, qualida-' 

des e potencialidades dos grupos. As treze horas e trinta minu 

• tos, o Presidente interrompeu a reunião para o almoço. Às quin 

ze horas, teve reinicio a reunião com a apresentação dos Coor-

denadores e a solicitação de que cada um falasse sobre sua 

Coordenadoria, seu trabalho e os problemas do mesmo. A Profa.' 

Norma Beatriz Chaloult - da Coordenadoria de Acompanhamento e 

avaliação, informou sobre: a) o projeto de Avaliação da Pós- 
• 

Graduação que consome o maior tempo da equipe, com atividades' 

.durante todo o período, culminando com as reuniões das Comis-' 

saes de Consultores no final do ano. Nestas reuniões são aVali . — 
ados os diversos programas através das informações fornecidas' 

pelos mesmos. Fez referências a algumas modificações'introduzi 

das no processo .em 1981. b) Projeto CFE/CAPES que complementa' 

00 	
o primeiro. Este ano foram realizadas visitas a 150 cursos. c) 

e 

Projeto Memória que acumula informações de aproximadamente 

1000 cursos e se constitui numa junção dos dois primeiros. A' 

Profa. Norma fez referencias ao maior cuidado dos cursos 	no 

preenchimento dos formulários - matéria prima para avaliação,' 

ã composição dos grupos de consultores e aos critérios utiliza 

dos, sempre de acordo com a especificidade da área. Em seguida, 

o Prof. Mac Dowell fez uma rápida exposição sobre a Coordenado 

ria de Bolsas no Pais com quatro programas: 1) O PICD 1 que 

visa a melhoria do corpo docente de ensino superior com alo 

cação de cotas de bolsas às instituições que enviam seus 

candidatos aos bons programas do País, é o maior programa • 

da CAPES com aproximadamente 4.000 bolsistas. 2) A Demanda,.  

Social, com cotas distribuidas aos cursos de pós-graduação 
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que por sua vez, distribuem as bolsas aos seus candidatos. A 

alocação é feita, anualmente, nas reuniões dos consultores , 

de novembro/dezembro. Representam os dois programas citados 

65% das bolsas de Mestrado e Doutorado do País. 3) O outro ' 

programa apresentado, Apoio a Teses, auxilia os interessados 

nos projetos específicos. O Prof. Mac. Dowell citou a experi 

encia com o EBTU e concluiu referindo-se ao Programa Especial 

de Treinamento/PET - provisório na Coordenadoria, que permi-

te a formação de núcleos na graduação, com alunos em tempo ' 

integral, que exigem mais de seus professores provocando uma 

melhoria da qualidade do ensino. Trata-se de programa eliti-

zante que certamente influirá na pós-graduação. 4) Continuan 

do, o Prof. Mac. Dowell discorreu sobre o Programa de Bolsas 

no Exterior, de nível individual, onde há um complexo siste-

ma de seleção requerendo uma pra-seleção interna, uma entre-

vista feita com Consultores da área, e uma 39 fase com análi 

se de curriculum vitae, adequação do plano de trabalho e da' 

Universidade de destino - também com envolvimento das Comis-

sões de Consultores. No corrente ano, houve a inclusão de 

Consultores no Exterior, para auxiliarem na melhor escolha ' 

possível da Instituição de destino. O problema atual da Coar 

denadoria e que o trabalho e bastante artesanal, não se ten-

do condições de acompanhar bem,o aluno. Está em estudo uma ' 

nova sistemática. Em seguida o Prof. Ubyrajara - da Coordena 

dona de Estudos e Fomento, fez uma rápida exposição, especi 

almente sobre os planos a serem executados, uma vez que e re 

cem - chegado ã CAPES. Pretenderá, dentro das linhas ditadas 

pelo CTA, corrigir distorções do PNPG nas linhas de política 

de recursos humanos. Buscará ocupar vazios e desenvolver pra 

jetos especiais - setorias e regionais. Analisará os diferen 

tes pedidos de auxílios, observará a Ipertinencia dos mesmos' 

e.os encaminhará aos setores competentes do MEC. E concluiu, 

caso se extinga o CNPG e a CAPES assuma seu papel, a Coorde-

nadoria de Estudos e Fomento assumirá estas funções. .0 Prof. 

Guy Capdeville, em seguida, apresentou o que faz a Coordena-

dona de Treinamento de pessoal a nível de pós-graduação la-

to sensu - PICD II, com cursos de especialização e aperfeiço 

amento. Referiu-se ao volume das solicitações no 19 semes-' 

tre de 1981 - em torno de trezentos e oitenta milhões de 

cruzeiros. Deu explicações sobre o POSGRAD - treinamento 
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à distância, de docentes e técnicos de empresas estatais. As 

dificuldades do setor estão ligadas ao grande número de pedi 

dos, ao desconhecimento dos professores previstos nos proje-

tos, ao grande número de áreas e às solicitações em qualquer 

época do ano. Concluiu, informando que tem ouvido muita cri-

tica havendo muitas propostas alternativas atualmente em aná 

use. O Prof. Rosemberg manifestou sua satisfação por saber' 

que a Tutoria à Distância está sendo avaliada - pois' a perce 

be como uma maneira de burlar os critérios mais rígidos do I 

mestrado. O Prof. Cláudio interré-riu mencionando dois riscos, 

o de deixar de oferecer lato sensu e ficar o mercado em aber 

to, e, o de oferecer lato sensu a quem poderia ser clientela 

para Mestrado e Doutorado. Em seguida o Prof. Cassemiro - da 

Coordenadoria de Assuntos Internacionais, expôs rapidamente' 

sobre os Programas que coordena: a) Cooperação Técnica Inter 

nacional com, basicamente, a. gerência de projetos de coopera 

ção com a França, Japão-e Alemanha; b).Cooperação Estudantil 

com quase dyÈz mil estudantes estrangeiros no Pais, a maioria 

da.América Latina e Africa, com variados problemas;  c) In-' 

tercãmbio de Professores - embutido em outros programas, po-s 

is, sempre que há intercâmbio em qualquer setor surge o de I.  

professores; d) Estudos Especiais - uma serie de seminários 

em todo o Pais sobre cooperação internacional. Referiu-se à 

perspectiva de um programa de intercâmbio de alunos do exte-

rior para a pôs-graduação no Brasil, sem maiores gastos para 

o Pais, mas apenas sem taxas e sem vestibular. A seguir, a 

Profa. Lúcia Radler dos Guaranys - da Coordenadoria de Infor- 

mática e Comunicação, falou sobre o trabalho de apoio às ati-

vidades fins da CAPES. Na área de informática há o planeja-' 

mento e a execução das atividades de implementação, operação 

e manutenção dos sistemas relativos à pós-graduação e aper- I  

feiçoamento de pessoal de nível superior, além de outros ne-

èessários à definição das políticas de programas da CAPES. I  

Desenvolve, no momento, afirmou, os sistemas de Avaliação da 

Pós-Graduação no Pais, Bolsas no Exterior, Acompanhamento Or 

çamentário e Financeiro, Bolsas no Pais, Lato sensu, Mala Di 

reta Pesquisas ("O que fazem nossos Mestres e Doutores?" e I  
II Egressos da Graduação em Brasília"), Residencia Médica e Ca- 
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dastramento da Produção Cientifica. Fez rápida abordagem so 

bre a infraestrutura disponível, e, na área de comunicação' 

citou o material já produzido pela equipe. O Prof. Helio ' 

fez referencia ao Programa de Comutação Bibliográfica/COMUT, 

que permitirá a todo pesquisador a utilização de material ' 

pertencente a todas as bibliotecas Ra rede. Iniciado ape-' 

nas pela CAPES, já agora com o CNPq, está com possibilida-

de de vir a ser financiado totalmente pela Xerox que demons 

trou seu interesse e já doou oito milhões e meio de cruzei-

ros para distribuição de cupons a pequenas instituições. O 

Programa inicia sua atuação com o exterior - COMUTEX, envol 

vendo também o Ministério das Relações Exteriores. Em segui 

da, o Prof. Helio referiu-se ao Jornalismo Cientifico - pra _ _ 

grama de treinamento como colaboração de especialistas fran 

ceses e americanos. Os melhores candidatos dos cursos serão 

beneficiados com estágio especial em revistas especializa-' 

das nos EUA, atraves da FULBRIGHT. O Presidente falou sobre 

a reunião realizada recentemente em Ouro Preto sobre as Ar- 

tes. Ficou, em seguida, acertada a próxima reunião para 	o 

dia vinte e um de dezembro a partir das nove horas. Após os 

agradecimentos do Presidente, ás dezessete horas, a reunião 

foi encerrada e para constar, lavrei a presente ata que se-

rá assinada pelo Senhor Presidente e por mim. Brasilia, qua 

torze de outubro de mil novecentos e oitenta e um. 

Cláudio de Moura Castro. 

Secretária 	 Presidente 
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• 

Agência Governamental Implementadora: Ministério da Educação e 
Cultura através da Coorde 
nação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Supe 
rior (CAPES). 

Agência Executora: Organização das NaçOes Unidas para a Educa 
ção, a Ciência e a Cultura (UNESCO). • 	Data estimada para início: janeiro/1982 

Contribuição do Governo: Cr$ 61.800.000,00/US$ 824.000,00 
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(Pelo Governo Brasileiro) 

	 Data: 	 

(Pela Agencia Executora) 

Data: 
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PARTE I 

O CONTEXTO LEGAL 

Este Documento/Projeto.será o instrumento refe 

rido no artigo 	 , parágrafo 	 , do acordo de assistencia e 

cooperação celebrado entre o governo brasileiro e o 	Programa 

das NaçOes Unidas para o Desenvolvimento, assinado pelas partes 

em 	 de 19... . 

• 

• 
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PARTE II 

A. OS OBJETIVOS GERAIS (MAIS AMPLOS) 

1. O presente projeto visa ao desenvolvimento de ações vol 

ta4s para o aperfeiçoamento do sistema brasileiro 	de 

formação de recursos humanos de alto nível, alem de bus 

car novas formas de cooperação na área de desenvolvimen 

to cientifico, tecnológico e educacional. 

Por tais razões, constitui-se numa concretiza 

ção de objetivos 'fixados nos documentos básicos do gover 

no brasileiro e consubstanciados no III Plano Nacional 

de Desenvolvimento (III PND), III Plano Básico de Desen 

volvimento Cientifico e Tecnológico (III PBDCT) e III Pia 

no Setorial de Educação, Cultura e Desportos (III PESCD). 

2. A "qualificação de recursos humanos para o desenvolvimen 

to nos diferentes níveis e áreas" e o "apoio ao desen 

volvimento das pesquisas, notadamente tecnológicas, com 

vistas ás necessidades do Pais" são objetivos explici - 

tos do III PND, quando se refere ao Setor de Educação e 

Cultura. 

No setor de Ciência e Tecnologia, destaca-se a 

relevância da pesquisa cientifica e tecnológica e 	sua 

aplicação ao desenvolvimento nacional, tendo em vista a 

preocupação com a redução da dependência cientifica 	e 

tecnológica do Pais. Para tanto, buscam-se compatibili - 

zar ações - tanto em termos de transferência, como 	de 

criação de conhecimentos e tecnologias - com os objeti 

vos e prioridades nacionais nos diversos campos do 	de 

senvolvimento, notadamente nos setores energetico, agri 

cola, industrial, de educação, trabalho, habitação 	e 

transporte. 

Entre as linhas de ação previstas, destacam-se 



. O 3 

• 

o apoio às instituições de pesquisa já existentes, 	de 

forma a aproveitar e reforçar a sua capacitação, no sen 

tido de maior desenvolvimento tecnológico e, a par dis-

so, o fortalecimento e a ampliação do domínio do conheci 

mento cientifico. Para atender a esta última preocupação, 

destaca-se ,a necessidade de eliminar carências e estran-

gulamentos nos programas de pós-graduação e pesquisa nas 

universidades. 

Por outro lado, preocupa-se o governo brasilei 

ro, no plano das relações exteriores, em ampliar a coo- 

peração tecnico-cientifica com os países amigos, 	tendo 

em vista a superação dos problemas de dependência tecno-

lógica e cientifica, mantendo, no particular, um relacio 

namento mutuamente proveitoso com todas as nações, 	em 

particular as nações vizinhas e em desenvolvimento. 

03. A política de Ciência e Tecnologia, definida no 	III 

PBDCT, tem por pressuposto a busca da melhoria das condi 

ções de vida da população e objetiva alcançar uma cres  

cente capacitação cientifica e uma maior autonomia tecno 

lógica. Para consolidar o processo de desenvolvimento ci 

entifico e tecnológico, se faz necessário garantir a coo 

tinuidade e a expansão da produção do conhecimento cien 

tifico, formando e fixando recursos humanos qualificados, 

garantindo a sustentação de trabalhos individuais e 	de 

programas de pesquisa conduzidos por equipes e institui- 

ções. O apoio à pesquisa e à formação de recursos 	huma 

nos estará articulado com a política nacional de 	educa 

ção e formação de recursos humanos em geral, consideran- 

do as circunstâncias regionais e possibilitando a 	um 

número crescente de pessoas iniciar e concluir o proces-

so de formação ou aperfeiçoamento nos diversos campos da 

ciência. 

Entre os principais instrumentos de ação preco 

nizados pelo III PBDCT para implementação da 	política 

cientifico-tecnológica, cumpre destacar a importância do 
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funcionamento ativo e integrado dos Canais de 	comunica 

ções da informação em Ciência e Tecnologia, 	fornecendo 

elementos para o planejamento e acompanhamento do siste-

ma. Faz-se necessária a criação e/ou o aperfeiçoamento 

de mecanismos de acesso, armazenamento e divulgação das 

informações, bem como a formação e o treinamento de 	re 

cursos humanos de alto nivel tecnico, para o tratamento 

e utilização dessas informações. 

Segundo recomenda o documento, "serão incenti 

vadas a documentação e sistematização da geração de 	in 

formação cientifica e 'tecnológica nos agentes executores, 

a construção de sistemas de informação que interconectem 

as entidades públicas e privadas envolvidas, a coleta e 

disseminação de informação cientifica e tecnológica 	es 

trangeira, quer atraves da ampliação de convênios inter 

'nacionais, quer por convênios com empresas especializa - 

das nesta 'área de informação..." 

As atividades de cooperação internacional,pois, 

serão outra importante e indispensável linha de ação sub 

sidiária. Dentro dela "a cooperação com países desenvol 

vidos deve contribuir especialmente para o fortalecimen-

to da nossa estrutura cientifico-tecnológica. Já como os 

países em desenvolvimento, deve-se buscar a solução dos 

problemas de desenvolvimento econômico e social dentro do 

espirito da cooperação horizontal". 

O fortalecimento e ampliação do dominio do co 

nhecimento cientifico-tecnológico, de sua vez, requer a 

adequada operação do processo de produção cientifica no 

Pais. Aspecto importante no processo ó a formação de re 

cursos humanos e a ampliação dos quadros para as ativida 

des de pesquisa e desenvolvimento. 

Estando a formação dos pesquisadores a 	cargo 

do sistema de pós-graduação, operado principalmente pela 

universidade, com importante contribuição de institutos 

científicos autônomos, este sistema merece uma constante 

avaliação, tendo em vista a necessidade de salvaguardar 
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a qualidade da formação dos docentes-pesquisadores e da 

produção cientifica. 

Visando ao aprimoramento da formação de recur 

sos humanos e das atividades de pesquisa e desenvolvimen 

to no Pais, entre outras foram estabelecidas as seguin-

tes diretrizes: 

- quanto ao planejamento e avaliação do siste-

ma: estimular o envolvimento dos pesquisadores na defi 

nição das diretrizes e prioridades da política científi 

ca e tecnológica para planejamento e estabelecimento de 

critérios, prazos e padrões de avaliação, flexíveis 	e 

diferenciados, para atender as peculiaridades 	próprias 

das diversas áreas de conhecimento e das diferentes 	re 

giões do Pais, incrementando a prática de 	auto-avalia 

ção dentro da própria comunidade cientifica e tecnológi-

ca; 

- quanto ao aperfeiçoamento de recursos huma-

nos: promover o aperfeiçoamento continuo dos quadros do 

centes e pesquisadores e o intercâmbio de elementos en-

tre as diversas instituições e regiões do Pais; 

- quanto ã. informação: dinamizar a circulação 

de informações através de diferentes recursos, entre eles 

o apoio às academias e sociedades cientificas 	e promo 

ções de diversas naturezas para divulgação e intercâmbio 

de informações tecnico-cientificas e institucionais. 

04. O Plano Setorial de Educação, Cultura e Desportos, por 

sua vez, manifesta cuidado com a promoção do 	fortaleci 

mento da infra-estrutura cientifica e pedagógica das ins 

tituições universitárias, suprindo-as dos meios 	adequa 

dos em face das deficiencias existentes, com vistas 	ao 

aprimoramento do desempenho academie° e à maximização das 

relações custo/eficiencia. 

O fortalecimento da pós-graduação, 	regulando 

seu crescimento e estimulando ao mesmo tempo outras for 

mas de pós-graduação, diversificando-a segundo a tipici 

dade das instituições de ensino superior, a comunidade 
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regional e as diferentes áreas do conhecimento, tudo 	6 

uma preocupação legitimamente decorrente da anterior. 

Elemento importante para atingir os dois obje 

tivos mencionados 6 a busca de estabelecimentos de 	flu 

xos de articulação das universidades, institutos de pro 

dução cientifica e centros de pós-graduação com as dife- 

rentes agencias financiadoras e/ou executoras de 	pro 

gramas de formação de recursos humanos de alto nível, no 

Pais ou fora dele, em busca de solução para os problemas 

enfrentados pelas diferentes instituições que formam o 

sistema brasileiro de pós-graduação. 

O documento reconhece o papel central, 	desem 

penhado pela Universidade e pelos centros de pesquisa e 

pós-graduação, localizados.  dentro ou fora dela, 	como 

transmissoras e elaboradoras de conhecimentos capazes de 

conferir ao desenvolvimento a almejada auto-áustentação 

e autonomia. 

B. OS  OBJETIVOS IMEDIATOS  

05. A partir dos objetivos fixados a nível macro, que salien 

tam a necessidade de formação de recursos humanos para o 

desenvolvimento cientifico, tecnológico, educacional 	e 

económico do Pais e a necessidade de fortalecimento das 

instituições de pós-graduação e de modernização adminis 

trativa do sistema gerencial da educação, são objetivos 

deste projeto: 

i. Montar um sistema de informação e de análi-

se de programas de formação profissional no exterior, em 
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nível de p6s-graduação; 

ii. Montar um sistema de informaçOes que permita  

às Universidades brasileiras, através de seus centros ,  

institutos ou departamentos, instituir e/ou consolidar  

programas de intercâmbio e cooperação cientlfico-tecnoló  

_gica com instituiçOes congeneres existentes no Exterior;  

iii. Consolidar o sistema de acompanhamento e ava-

liação dos cursos de pós-graduação existentes no Pais , 

com a finalidade de apoiar de forma mais eficaz o forta-

lecimento do sistema como um todo, de sorte a permitir, 

igualmente, o incremento da cooperação brasileira 	com 

outros países em desenvolvimento no campo da formação de 

pessoal de nivel superior; 

iv. Criar um sistema de informaçOes para melhor  

conhecimento de todas as fontes e formas de 	cooperação  

bilateral ou multilaterais existentes em nivel de 	pós- 

graduação entre o Brasil e outros países em desenvolvi -  

mento, de sorte a permitir seu fortalecimento e sua me-

lhor implementação; 

v. Fortalecer o sistema administrativo da CAPES 

de forma a permitir que a instituição trabalhe 	dentro 

das mais modernas e eficientes formas de gestão das ati 

vidades de avaliação de programas de pós-graduação, 	in 

formação, intercâmbio e cooperação internacional 	na 

área de formação de recursos humanos de alto nível. 

C. ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVAS 

06. A última decada testemunhou uma extraordinária expansão 

do istema de ensino superior no Brasil, 	expansão 
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tão vertiginosa quanto desmesurada.. Em razão da preocupa 

ção com a qualidade do ensino de 39 grau, o governo bra 

sileiro desenvolveu, paralelamente, o sistema de ensino 

em nível de pós-graduação, destinado a formar os 	docen 

tes e pesquisadores para o ensino superior. 

Tão grande foi, também, a expansão do sistema 

de pós-graduação no Brasil que hoje são cerca de mil os 

cursos existentes, atendendo a cerca de 40.000 estudan-

tes, na maior parte 'docentes universitários, neles matri 

culados. 

A expansão da pós-graduação se deu igualmente 

de forma a, gradualmente, cobrir todas as 	principais 

áreas do conhecimento, ora apenas a nível de mestrado 

ora a nível de mestrado e doutoramento. 

07. A política governamental, no presente momento, se orien 

ta no sentido de conter a expansão quantitativa do siste 

ma, a fim de preservar e incrementar a sua qualidade.Com  

efeito, não e possível afirmar-se que o ensino de pós-

graduação no Pais está isento dos problemas e falhas que 

caracterizam o sistema educacional como um todo. Em ver 

dade, pode-se dizer que o sistema não apresenta distor 

çOes tão graves, por ser menor, mais recente e 	contar, 

por isso, com um sistema de acompanhamento e avaliação 

mais eficiente e ágil, onde desempenham papel importante 

as agencias governamentais de fomento do sistema e os 

próprios beneficiários. Assim, se há cursos cuja quali-

dade não atende aos padrões mínimos requeridos pela pós-

graduação, tambem há, inegavelmente, outros cursos de ex 

celente qualidade, em praticamente todas as áreas do sa 

ber. 

A atual preocupação dos responsáveis pelo se-

tor, 6, pois, fortalecer o sistema de pós-graduação, con 

solidando os bons cursos e as boas instituições e conce 

dendo o apoio indispensável para que muitos deles consi 

gam atingir o nível de excelencia desejável. 
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A responsabilidade mais imediata pelo adequado 

desenvolvimento do sistema compete à Coordenação de Aper 

feiçoamento de Pessoal de Nivel Superior (CAPES), órgão 

autônomo, ligado à Secretaria de Ensino Superior (SESu) 

do Ministério da Educação e Cultura (MEC). A CAPES 	com 

pete, com efeito, implementar a politica 	de pós-gradua 
~ çao, cujas diretrizes emanam do Conselho Nacional de Pós 

Graduação, organismo interministerial criado para aten 

der ao problema de formação de recursos humanos de alto 

nivel. A pós-graduação 	fundamental para o próprio ensi 

no superior, enquanto responsãvel pela formação dos 	do 

centes, mas que e -Lambem indispensável enquanto formado 

ra dos quadros téecnicos e administrativos de alto nivel 

dos organismos da administração pú4lica e do próprio sis 

tema empresarial, público e privado. 

08. Para o adequado desempenho de suas funçaies, à CAPES 	de 

senvolve atualmente um relativamente pequeno, mas impor 

tante, elecon de programas. São eles: 

8.1. Programa de Fomento à Pós-Graduação: objetiva, 	de 

forma mais direta e especifica, promover o fortale 

cimento da infra-estrutura cientifica das Universi-

dades, suprindo-as de meios adequados face às defi 

ciências existentes, tendo em vista o aprimoramento 

do desempenho academico da pós-graduação. Sua esfe 

ra de atuação e, pois, o sistema de 	pós-graduação, 

que atende atraves do apoio às Pró-Reitorias de Pós 

Graduação e Pesquisa ou órgãos equivalentes, tendo 

em vista assegurar a qualidade e a continuidade dos 

trabalhos por elas realizados. Alem do auxilio dire 

to ao funcionamento dos cursos, em forma de custeio, 

o programa facilita-lhes a participação em ReuniOes 

Cientificas, ou sua promoção, bem como a promoção 

de Conferencias e Seminários de irrecusável interes 

se para as Universidades. 

8.2. Programa de Bolsas no Pais: consiste na concessão de 
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bolsas de estudo aos docentes, recém-graduados 	ou 

outros profissionais que se habilitem aos cursos de 

pós-graduação, e que tem necessidade de apoio finan 

ceiro governamental para realizarem seus estudos. 

O programa É-e desenvolve através de dois sub-

programas distintos: de um lado, há o programa Ins-

titucional de Capacitação Docente (PICD I), cuja ca 

racteristica reside no fato de subsidiar os estudos 

de candidatos selecionados no âmbito da instituição 

de origem, atendendo a um plano institucional de ca 

pacitação de docentes que integram seu quadro 	de 

magistério. Este 	atualmente o maior programa 	da 

CAPES, o que mobiliza maior quantidade de recursos 

e atende ao maior numero de pessoas. No ano de 1980 

atendeu cerca de 4.500 bolsistas. 

De outro lado, existe o Programa de Demanda So 

cial e que consiste na distribuição de quotas de 

bolsas às instituiçOes ministrantes de cursos de 

pós-graduação, de melhor nivel ou padrão de ensino, 

para que possam atender às necessidades de candida 

tos não vinculados a outros programas de bolsas de 

estudo e carentes de outras formas de apoio institu 

cional. É um programa também importante, tendo aten 

dido, em 1980, a 2.800 bolsistas. 

É da maior importância destacar, aqui, que so 

mente são contemplados com bolsas de demanda social 

aqueles programas de pôs-graduação previamente ana 

usados e avaliados por uma comissão de consultores 

vinculados à respectiva área de conhecimento, e con 

siderados em condiçOes de receberem este tipo 	de 

apoio em virtude de elevado padrão de desempenho 

acadêmico e cientifico. 

Através desses programas a CAPES procura "for 

talecer a pós-graduação, regulando seu crescimento, 

estimulando-a, considerando também a necessidade de 

. diversificar os cursos, segundo as necessidades da 

comunidade, do desenvolvimento das diferentes áreas 

do conhecimento, e, finalmente, segundo o padrão de 
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desempenho demonstrado pelas instituições. 

8.3. Programa de Bolsas no Exterior: destina-se a aten 

der às necessidades de formação de recursos humanos 

no Exterior, naquelas áreas onde nosso próprio sis 

tema ainda não se encontra suficientemente desenvol 

vido ou onde se faz necessário evitar problemas de 

endogenia, utilizando o intercâmbio com a comunida 

de cientifica internacional. Em principio, as boi 

sas são reservadas para programas de doutoramento ou 

pós-doutoramento. Em 1980, foram concedidas 	1.430 

bolsas, num tota,1 de Cr$ 249.312.539,00. 

Para o melhor desempenho do programa em pauta, 

a CAPES vem realizando uma serie continuada de ati 

vidades paralelas de caráter complementar. 	Nesse 

sentido foram celebrados .convenios com a Comissão 

FULLBRIGHT, visando atender programas de pós-douto 

ramento, especialização, programa de 	intercâmbio 

institucional, de visitas de professores e pesquisa 

dores americanos às instituições brasileiras, alem 

da promoção de seminários de atualização. 

A CAPES está dando execução ao convenio cele 

brado entre os governos do Brasil e da Alemanha e 

que visa atender ao Ministerio do Interior e ao Con 

selho Nacional de Desenvolvimento Urbano, num pro 

grama de aperfeiçoamento de técnicos brasileiros a 

traves de curso de especialização em Planejamento 

do Uso do Solo. Administra, igualmente, um programa 

de bolsas destinado ao pessoal técnico da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), pre 

visto no acordo celebrado entre o Governo Brasilei 

ro e o Banco Interamericano de Desenvolvimento. 	A 

partir de convenio celebrado com a EMBRAFILME, 	a 

CAPES está selecionando, no presente momento candi-

datos a cursos de aperfeiçoamento em áreas técnicas 

de cinematografia, e que serão enviados para o exte 

rior como bolsistas. 
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Por exigência do bom desempenho de suas 	fun 

ções, a CAPES continua empenhada em manter e 	am 

pliar as possibilidades de cooperação internacional. 

Para tanto, conta com uma coordenação de bolsas no 

exterior e com uma assessoria para assuntos interna 

cionais que mantem estreito contacto com países es-

trangeiros, notadamente com a Alemanha Ocidental 

(R.F.A.) e com a França. 

Os programas Brasil/RFA incluem os 	convênios 

DAAD/CAPES, responsável pelo patrocínio da vinda ao 

Brasil de cientistas alemães para, na qualidade de 

professores visitantes, reforçarem os grupos de pes 

guisa nos cursos de pós-graduação stricto sensu. A 

CAPES coordena, igualmente, programas patrocinados 

no Brasil por outras instituiçOes alemãs como 	a 

Fundação Alexander von Humboldt, a Fundação KRUPP e 

a Fundação VOLKSWAGEN, entre outros. 

Com a França o programa de cooperação esta vol 

tado principalmente para o acompanhamento de bolsis 

tas que para lá se dirigem a fim de obterem títulos 

de mestrado ou Doutoramento, pelo convênio COFECUB. 

Este programa de cooperação internacional, pe 

la natureza de suas funçOes, desempenha o papel de 

elemento de ligação entre a CAPES e as 	Universida 

des junto aos órgãos de assessoria internacianal do 

Ministerio da Educação e Cultura, da Secretaria de 

Planejamento da Presidência da República e do Minis 

terio das Relações Exteriores do Brasil, alem 	de 

manter contatos frequentes com as Embaixadas dos di 

ferentes países em troca de informaçOes e resolu-

ção de problemas específicos. 

Ainda no plano da cooperação internacional,vêm 

sendo desenvolvidas atividades de conslutoria inter 

nacional, funcionando como embrião de um sistema de 

orientação através do qual consultores de países es 

trangeiros, notadamente EUA, França e Alemanha rece 

bem dossiers de candidatos a bolsas nesse 	países, 
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tendo em vista a obtenção de iriformações precisas e 

judiciosas sobre a qualidade das instituições e dos 

cursos pelos quais os candidatos manifestam seu in 

teresse. O objetivo do programa é oferecer aos can 

didatos informações que lhes permitam uma escolha 

acertada do local de estudo nos seus países. 

8.4. Programa de Treinamento: cbjetiva ampliar e diversi 

ficar as formas de treinamento de recursos humanos, 

seja para atender ãs instituições de ensino superior 

seja para atender ã comunidade em geral, sobretudo 

aos órgãos da aditilnistração pública federal. 

A atividade básica do programa consiste em se 

lecionar, aprovar e financiar cursos de pós-gradua-

ção lato sensu, em nivel de aperfeiçoamento ou espe 

cialização. Alem disso, são desenvolvidos programas 

setoriais de capacitação docente, voltados para 	o 

atendimento de necessidades sentidas em áreas espe-

cificas do conhecimento, como Educação Fisica, Qui 

mica, Geociencias e outras. 

Embora os programas de treinamento, em sua maio 

ria, se desenvolvam dentro do próprio pais, ocorre 

frequentemente de haver programas a serem realiza - 

dos no Exterior, quando se manifestam as 	mesmas 

preocupações referentes ao acertado encaminhamento 

dos bolsistas e ao seu adequado acompanhamento 	e 

apoio. 

8.5. Projeto de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Supe- 

tior: tem o propósito de oferecer às 	instituiçOes 

de ensino superior o necessário apoio para iniciar 

e/ou consolidar inovações educacionais e melhorar a 

qualidade do ensino-aprendizagem. 

Para melhor desempenhar suas funções, o proje 

to, com relativa frequencia, se ve ante a necessida 

de de propor convênios e sugerir intercâmbios 	com 

instituiçOes estrangeiras, como estratégia para con 

centrar recursos e esforços. 

.2 3 
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Seus objetivos principais,visam implementar a 

introdução de mudanças curriculares nas instituiçOes 

de ensino superior, introduzir diferentes estrate - 

gias de capacitação de docentes, estimular as 	ino 

vações didãtico-pedagógicas a fim de contribuir pa 

ra a melhoria dos padrOes de ensino, o aumento 	da 

produtividade do sistema e a diminuição dos seus cus 

tos. 

Importante, para o desenvolvimento do projeto, 

é a criação de bancos de informaçOes sobre tecnolo-

gia educacional, orientadas para caracteristicas pe 

culiares das diferentes áreas do conhecimento aten-

didas pelo ensino de graduação. 

8.6. Programa de Acompanhamento e Avaliação da Pós-Gra -  

duação: visa ao conhecimento, em profundidade, 	de 

todo o sistema de pós-graduação no Pais, gerando sub 

sídios para a avaliação judiciosa do seu desempenho, 

para o diagnóstico permanente e atualizado dos cur 

sos e gerando, tambem, a memória do seu processo e-

volutivo. 

A preocupação bãsica da CAPES, ao criar o pro 

grama, ó ter elementos que lhe permitam atuar deci-

sivamente no sentido de promover a elevação da qua-

lidade do desempenho atual e potencial do sistema . 

Com esses objetivos, tem sido realizado o maior es- 

forço no sentido de montar um sistema eficiente 	e 

confiável de informação e avaliação dos cursos 	de 

pós-graduação existentes no Pais. 

Sendo o processo de avaliação extremamente com 

plexo e controvertido, a CAPES vem buscando incorpo 

rar criterios de avaliação sugeridos pela própria 

comunidade científica, mediante ampla utilização de 

consultores para cada especialidade do conhecimento, 

bem como incentivando a participação no processo de 

todos os componentes do sistema - agencias e órgãos 

governamentais, Pró-Reitorias e os próprios cursos. 
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No esforço de aperfeiçoamento da sistemática 

de avaliação, a CAPES tem procurado aprimorar e tra 

balhar informaçOes estatísticas, visando incorporá-

las, como subsidio, à análise mais subjetiva dos can 

sultores. A avaliação por meio de especialistas de 

cada área capta aspectos da realidade que escapam 

aos metodos de natureza mais quantitativa, como ca- 

racterísticas do ambiente intelectual, o tipo 	de 

orientação dada aos alunos, as características 	de 

liderança cientifica ou organizacional, dificilmen-

te registráveis quantitativamente. Por outro lado,a 

reflexão a partir de indicadores quantitativos aju-

da a introduzir no processo de avaliação alguns pa-

rãmetros concretos, abrangendo aspectos que a per-

cepção subjetiva dos consultores pode não conseguir 

explicitar. 

Os resultados obtidos na avaliação servem de 

base ã tomada posterior de decisaes, após terem si 

do analisados e interpretados adequadamente, de sor 

te ase ter obtido uma compreensão mais abrangente 

dos problemas enfrentados pelos cursos, suas cau-

sas e suas necessidades. 

As comissOes de consultores vem se 	reunindb 

anualmente, a partir de 1§75, para realizar a 
	anã 

use dos cursos e seu desempenho e oferecer recomen 

dações quanto à concessão de bolsas de estudo 
	no 

Pais e no Exterior. 

As avaliações dos cursos existentes no 	Pais 

são baseadas sobretudo nos dados fornecidos 	pelos 

próprios cursos, atraves de relatórios anuais 	e, 

alem disso, tem sido estimuladas visitas aos 	cen- 

tros de Pós-Graduação, visando conhecer melhor 	e 

in loco o trabalho por eles desenvolvido. 

Os consultores são escolhidos entre docentes / 

pesquisadores da comunidade cientifica nacional,com 

base em criterios que privilegiam: 

- reconhecida competencia na respectiva área/sub-área 
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de conhecimento; 

- experiência de trabalho em programas de 
	Pós-Gra 

duação no Pais; 

- representatividade em termos institucionais,regio 

nais e em relação aos principais setores de espe- 

cialização abordados pelos Programas de 	Pós-Gra 

duação. 

O processo de avaliação termina com a atribui 

ção de um conceito ao curso, acompanhado de uma in 

terpretação do mesmo, de tal sorte a haver um pa 

drão único de avaliação por área de conhecimento e 

de padrões diferenciados de interpretação conforme 

as condições especificas de cada curso. 

Para conseguir este propósito, os consultores 

são solicitados a examinar a evolução de cada pro 

grama nos últimos anos e a analisar a situação 	do 

curso em função do contexto onde se forma. 

8.7. Programa de Informática e Comunicação: e um progra 

ma de apoio aos demais programas da CAPES. Sob res 

ponsabilidade de uma coordenação, comp8e-se de qua-

tro setores: o de informática, o de orientação e di 

vulgação e o de comunicação social. O quarto setor 

e responsável pelo atendimento da biblioteca inter-

na da CAPES. 

Ao setor de informática competem as 	tarefas 

de criação de um banco de dados a ser utilizado co 

mo fonte de informações sobre o sistema de pós-gra-

duação, com base no qual serão feitas as avaliações 

dos cursos e distribuidas informações sobre eles pa 

ra a comunidade acadêmica. 

Alem disso, há um sistema de controle de boi 

sas no exterior, um sistema de controle de informa 

çOes sobre os diferentes sistemas de bolsas adminis 

trado pela CAPES, sistema de controle da mala dire 

ta, de acompanhamento orçamentário e financeiro, de 

contabilidade e de apoio a pesquisas realizadas no 

2G 
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ãmbito das responsabilidades da instituição. 

Igualmente importante é o sistema, em elabora- 
_ 

çao, de cadastramento da produção científica 	no 

Pais, oriunda dos diferentes programas de Pós-Gra-

duação com a dupla finalidade de, por um lado, ser- 

vir como base para avaliação dos cursos e, de 	ou- 

tro, facilitar a sua divulgação e o acesso aos mes 

mos por parte de pessoas interessadas. 

Ao setor de orientação e divulgação cabem as 

funções de enviar as publicaçOes da CAPES às 	pes 

soas e instituiçOes interessadas e, sobretudo, 	fa 

zer a divulgação de informaçOes existentes sobre= 

sos de pós-graduação no Pais e no Exterior, 	alem 

de divulgar os diferentes programas executados pela 

CAPES ou a ela encaminhados para divulgação pelo Mi 

nisterio de Relações Exteriores, pelas diferentes 

Embaixadas ou pelas InstituiçOes Financiadoras. 

Cabe igualmente ao setor a tarefa de oferecer, 

aos candidatos, informaçOes sobre o programa de boi 

sas de estudo para o exterior, bem como oferecer 

orientação quanto à sistemática de ensino nas insti 

tuiçOes de pós-graduação localizadas nos diferentes 

países. O setor possui 4.500 catálogos de universi-

dades estrangeiras e guias de referencia sobre o en 

-=,ino de pós-graduação em diversos países. 

Este mesmo setor exerce ainda as atividades de 

estabelecer contactos entre bolsistas provenientes 

de cursos no exterior e as instituiçOes de ensino e 

pesquisa no Pais, enviando os curricula para conhe-

cimento dos possíveis interessados em sua contrata-

ção. O mesmo serviço e prestado a professores estran 

geiros que pretendem desenvolver atividades docen 

tes no Pais. 

Uma preocupação do setor para o ano em curso 

é implantar o sistema de micro-fichas visando à am-

pliação do acervo de catálogos de cursos de pós-gra 

duação de Universidades estrangeiras. 
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D. JUSTIFICATIVA 

09. A situação da pós-graduação no Brasil, atualmente, e a 

natureza dos programas em desenvolvimento pela CAPES,tor 

nam manifestas a relevância e a oportunidade das inicia 

tivas propostas no presentes projeto. 

De um lado, temos a perspectiva do sistema na 

cional de pós-graduação, cuja análise e avaliação 
	ates 

tam, mais que a heterogeneidade do sistema, a existência 

de centros de ensino e pesquisa de alto nivel, em alguns 

casos equivalentes aos melhores do exterior. Há bons cur 

sos de pós-graduação, sobretudo em nivel de mestrado, em 

• 
praticamente todas as áreas. Este fato age no sentido de 

reduzir a necessidade de envio de pessoas para realizá-

los no Exterior, aliviando substancialmente os custos do 

, sistema educacional com treinamento e capacitação de re 

cursos humanos de nivel superior. Por outro lado, o Pais 

ainda não atingiu a plena auto-suficiência, permanecendo 

uma boa margem de necessidade de treinamento no Exterior. 

Considerando, de seu lado, a capacidade de controle dos 

programas nacionais a partir das experiencias de acompa 

nhamento e avaliação dos cursos e, de outro, o esforço 

para melhor se informar sobre a natureza e qualidade dos 

cursos existentes no Exterior, sente-se a necessidade im 

periosa de melhorar qualitativamente o processo de enca 

1111 	 minhamento e acompanhamento dos bolsistas no Exterior. 

Em outras palavras, não interessa ao Pais ape 

nas mandar pessoas a estudarem no Exterior, senão que 

igualmente importante enviá-los para os bons, senão os 

melhores centros existentes em outros países, 	naquelas 

áreas onde, exatamente por sermos carentes,temos neces-

sidade de elementos com a melhor formação possível para 

atuarem como multiplicadores confiáveis e 	competentes 

após seu retorno. Em sintese, o Paíse tem interessa ainda 

em especializar pessoas no Exterior, mas tem interesse em 

que tais centros sejam criteriosamente selecionados, se 

ja inquestionável sua qualidade, de sorte a não ver frus 

tradas suas expectativas. 



.19 

10. Surge dal a necessidade de criar um 'sistema de informa-

ção sobre a pós-graduação em outros países, analisando-a 

sob o aspecto de qualidade. Em realidade a CAPES dispõe 

de expressiva quantidade de catálogos sobre os 	Cursos 

nos mais diferentes países. O passo a seguir consiste em 

montar um sistema de informação que capte os aspectos qua 

litativos dos diferentes programas e amplie o leque 	de 

informações, abrindo-o para outros países sobre os quais 

poucas informações são atualmente disponíveis. Entre eles 

podem-se incluir Espanha, Mexico, Japão, Israel,Holanda, 

Suecia, Dinamarca, Belgica, Canadá e Austrália. 

O subprojeto I, pois, permitirá a identifica - 

ção e a análise dos programas de formação no Exterior,pe 

las razões e dentro das características acima descritas, 

ampliando os esforços que a instituição já vem realizan- 

do no setor. 

11. O sub-projeto II, em certa forma, decorre da execução do 

primeiro e o complementa. Com  efeito, trata-se, nele, de 

criar um sistema de intercâmbio de informações entre ins 

tituições de ensino e pesquisa a nível de pós-graduação, 

com o objetivo ampliar-lhes as oportunidades de partici-

pação conjunta em programas multilaterais ou bilaterais 

de cooperação científica, atraves do desenvolvimento, em 

condições de igualdade, de programas, pesquisa e desen - 

volvimento. 

Tal procedimento representará uma significati-

va alteração nas formas de intercâmbio científico e tec-

nológico com outros países, substituindo as modalidades 

de cooperação unilateral, pela forma de participação con 

junta no desenvolvimento de programas. A médio e 	longo 

prazo a iniciativa deverá representar, talvez, a autosu- 

ficiência do País no que diz respeito ã capacidade 	de 

formação de seus recursos humanos, mantendo todavia, um 

canal permanente de comunicação e intercâmbio com outros 

países de sorte a evitar os clássicos problemas de endo- 



.20 

genia. Por outro lado, na experiência brasileira, o sis 

tema de cooperação e intercâmbio internacional realizado 

por interesse e iniciativa das instituições, em 	forma 

de convenios bilaterais, com boa dose de informalidade, 

tem se revelado altamente proveitosas e eficientes. 

A preocupação da CAPES e incentivar a continui 

dáde, a ampliação e a diversificação de tais acordos ou 

convenios, pelos benefícios diretos ou indiretos que tra 

rão ao sistema de ensino superior brasileiro, notadamen 

te à Pós-Graduação. Esta será, tambem, uma forma de man 

ter, ampliar e aquilatar o padrão de qualidade dos pro 

gramas. 	
3 • 

12. O sub-projeto III consiste na montagem de um sistema de 

informações que permita à CAPES ter conhecimento de to 

das as fontes e formas de cooperação existentes entre o 

Brasil e os países em desenvolvimento a nivel de pós-gra 

duação, atraves de acordos ou convênios bilaterais 
	ou 

multilaterais. A finalidade do projeto e formular e esta 

beleccr mecanismos que facilitem a coordenação de es for 

ços dentro da cooperação internacional com os países em 

desenvolvimento. fi CAPES caberia a tarefa de divulgar no 

• Exterior os melhores cursos, coordenar a vinda de estu- 

dantes ao Brasil, desincubindo-se das tarefas 	de sele 

ção e encaminhamento dos bolsistas estrangeiros em nosso 

pais. 

Paralela e concomitantemente com a realização 

das atividades acima, a CAPES implementará as atividades 

de avaliação dos programas de pós-graduação existentes 

no Pais, tendo como finalidade, alem da necessidade pró-

pria de acompanhar adequadamente os rumos do sistema e 

sua evolução, a de poder prestar aos diferentes 	órgãos 

ou instituições vinculados, de uma ou de outra forma, a 

problemas de treinamento de recursos humanos, informações 

precisas e adequadas sobre os programas de formação exis 

tentes no Brasil e seus cri-terias e formas de avaliação. 
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Numa perspectiva de maior prazo, a mesma CAPES 

poderá emprestar a organismos internacionais, como o pró 

prio PNUD/UNESCO, a sua cooperação no sentido de orien 

tar a implantação e avaliação, os programas 	congeneres 

nos países em desenvolvimento, e que contem com o 	seu 

apoio técnico e financeiro. 

13. A implementação dos três sub-projetos acima, por sua vez, 

resultarão no fortalecimento administrativo da CAPES, de 

sorte a que a instituição poderá ver consolidados seus 

programas e projetos de acompanhamento e avaliação, bem 

como os projetos na área de comunicação e informática, 

dentro dos critérios mais modernos de gestão dessas ati 

vidades. 

A CAPES propõe os projetos por estar convicta 

de que são extremamente relevantes: para a melhoria qua 

litativa no desempenho de suas atividades, pelo 	efeito 

multiplicador que os resultados obtidos atraves de 	sua 

execução terão sobre todo o sistema brasileiro de capaci 

tação de recursos humanos; pela expansão da cooperação 

horizontal com outros países no campo do desenvolvimento 

educacional, cientifico e tecnológico. 

E. RESULTADOS ESPERADOS  

Os resultados esperados, ao final de dois anos 

(1982/1983), como consequência do desenvolvimento das açOes 

previstas no projeto são: 

1. Um amplo catálogo, informativo e analítico, 

sobre os sistemas de pós-graduação, e seus respectivos pro-

gramas, cobrindo os seguintes países: Canáda, Mexico,Espanha, 

2) 
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Holanda, Belgica, Dinamarca, Sucia, Isfael, Japão e Austrá 

lia. 

2. Um amplo catálogo dos centros 	brasileiros 

das diferentes áreas do conhecimento, com sólidas atividades 

de pesquisa. Este catálogo deverá ser publicado em 	
língua 

inglesa, para circulação no Exterior, sobretudo na 	
América 

do Norte e na Europa, destinado a servir como elemento de in 

formação e propiciar o intercâmbio entre instituiçOes nacio 

nais e estrangeiras com atividades em áreas de pesquisa seme 

lhantes. 

3. Um catálogo especial, com tiragens em portu 

gues, 
de pesquisa e pós-graduação no Brasil, 

tes áreas do conhecimento, destinado a 

desenvolvimento, com maior intensidade 

ricnos e nos países africanos. 
dar informaçOes adequadas sobre o nosso sistema de pós-gra-

duação e pesquisa, divulgando o sistema nesses países e faci 

litando a orientação dos candidatos interessados em frequen
- 

a espanhol e inglês, com a relação dos melhores centros 

Este catálogo se destina 	a 

cobrindo as diferen 

nos países latino-ame 

circular nos países em 

tarem cursos de formação pós-graduada no Brasil. 

4. Um sistema de coordenação da vinda de estu 

dantes estrangeiros para o Brasil com as funçOes de informa 

ção, seleção de candidatos, acompanhamento de suas 	ativida 

des e apoio oficial. 

F. ATIVIDADES PREVISTAS  

As principais atividades previstas no projeto 

são: 

14. Sub-projeto I: "Elaboração de um sistema de 	informação 

sobre a pós-graduação no exterior". 
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a) Atividades preliminares: 

1. Determinação das variáveis a serem investigadas e 

analisadas 	 jan/fev. 82. 

2. Identificação, seleção e contratação dos consulto 

res/pesquisadores para coleta de informaçoes 
jan/fev. 82. 

b) Atividades básicas: 

3. Realização da coleta de informações 	mar/ago. 82. 

4. Desenvolvimento do Sistema de Informações 
jul/ago. 82. 

5. Recebimento e processamento das Informações . 
set/out. 82. 

6. Montagem e impressão de catãlogos 
nov/dez. 82/jan/83. 

7. Distribuição dos informativos à Universidades e ou 

tros interessados 	fev/jul. 83. 

c) Atividades complementares: 

8. Avaliação e Atualização do projeto 	ago/83... 

15. Sub-projeto II: "Elaboração de um sistema de informações 

sobre os centros brasileiros de pesquisa consolidada, pa 

ra,divulgação ao exterior com objetivo de propiciar coo 

peração institucional em programas de P & D". 

a) Atividades preliminares: 

1. Definição dos criterios para seleção dos programas 

a serem incluídos no projeto 	jan/fev. 82. 

2. Elaboração da relação de instituições a serem ana 

usadas e catalogadas 	jan/fev. 82. 

b) Atividades básicas: 

3. Levantamento de informações complementares 	sobre 

os centros selecionados 	mar/jul. 82. 

4. Recebimento e processamento das informações 

jul/ago/set. 82, 
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5. -Montagem e impressão dos catálogos 
	out/dez. 82. 

6. Distribuição de catálogos no Exterior 

7. ReuniSes, 

tuiçOes 

8. Assinatura dos 

entífica 

c) Atividades complementares: 

9. Avaliação e atualização do projeto 
	ago/dez. 83. 

16. Sub-projeto III: "Elabgração de um sistema para: 	
a) di _ 

vulgar a pOs-graduação do Brasil nos países em desenvol-

vimento; b) coordenar os programas de vinda de estudan-

tes estrangeiros para pOs-graduação no Brasil, desempe 

nhando funçOes de seleção, orientação e apoio". 

a) Atividades 

1. Seleção 

lago 

preliminares: 
das Instituições a serem incluídas no catá 

jan/fev. 82. 

b) Atividades básicas: 

2. Identificaçao e contacto com as agências e/ou orga 

nismos atuantes na área de cooperação cultural en 

tre o Brasil e países em desenvolvimento 
19 sem. 82. 

3. Montagem e impressão dos catálogos 
	mai/jun.82. 

4. Distribuição dos catálogos para divulgação dos pra 

gramas 	
jul/dez. 82. 

5. Seleção dos primeiros bolsistas 	
19 sem. 83. 

c) Atividades complementares: 

6. Avaliação, atualização e acompanhamento do projeto 
29 sem. 83. 

jan/jun. 83. 

Encontros entre representantes das Insti 
mai/dez. 83. 

primeiros convenios de cooperaçãoci 
mai/dez. 83. 
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G. DESCRIÇÃO DOS INSUMOS  

17. O Projeto prevê a participação do Governo Brasileiro, 

atraves do MEC/CAPES com a cobertura das seguintes ativi 

dades: 

1. Constituição de uma equipe de coodenação do projeto , 

pala, sob orientação direta do Diretor Geral da CAPES 

acompanharem e implementarem as açOes previstas. Essa 

equipe deve contar com apenas trás elementos: 1 coor 

denador, 1 assistente de coordenação, 1 secretãri bi 

lingue. 

2. Integração dos diferentes programas e divisões 	da 

CAPES ao desenvolvimento do projeto, colocando assim 

o staff permanente em apoio às atividades da comissão 

coordenadora. 

3. As instalaçOes da CAPES serão utilizadas integralmen 

te, quando para apoio logístico ao projeto. Cabe des 

tacar a utilização dos serviços de apoio administrati 

vo (telex, telefone, RETEMEC, mala direta, protocolo 

e expedição, serviço gráfico básico, material de con 

sumo e expediente) e o serviço de informática. Cumpre 

registrar que a CAPES adquiriu recentemente um Compu 

tador COBRA-300, a ser usado como um terminal inteli 

gente, e que emprestará seus serviços ao Projeto 	no 

que disser respeito a processamento e 	armazenamento 

de informaçOes. O sistema COBRA-300 da CAPES, alem de 

desenvolver pequenos programas de âmbito da CAPES,tra 

balhará, sempre que necessário, ligado ao computador 

B-6700 da FUnB. 

4. Para completar o sistema computacional do COBRA-300, 

será adquirida uma unidade de fita magnética, no va 

lor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros). 

5. Desenvolvimento do sistema de informaçOes a ser cria-

do ao longo da implementação do projeto. Estão incluí 

das aí as definiçOes de esboço de projeto, elaboração 

• 
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dos projetos lógico e físico, e demais atividades pa-

ra a instalação, operação e manutenção do sistema. 

6. A realização das atividades preliminares previstas no 

roteiro acima mencionadas. 

7. Despesas com as atividades de consultoria, indispensá 

veis para: avaliação dos programas; seleção dos 	cur 

sos a serem incluidos nos catãlogos integrantes 	dos 

sub-projetos I e II; seleção dos candidatos estrangei 

ros com interesse em cursar pós-graduação no País. 

8. Elaboração dos procedimentos de matricula para os alu 

nos estrangeiros, mediante estudo com as instituiçOes 

de pós-graduação. 

9. Criação e manutenção de um sistema de acompanhamento 

de bolsistas estrangeiros. 

18. Participação do PNUD/UNESCO: 

1. Colaboração na localização e contratação de consulto 

res/pesquisadores para realização dos estudos nos lo 

países selecionados no projeto. 

2. Financiamento das despesas efetuadas com o levantamen 

to de informaçOes sobre a Pós-Graduação no Exterior. 

3. Financiamento das despesas com a impressão dos catãlo 

gos a serem gerados como resultado dos estudos reali 

zados em cada snh-projeto. 

4. Financiamento das despesas de divulgação do 	sistema 

brasileiro de pós-graduação no Exterior, conforme pre 

visto nos sub-projetos II e III. 

5. Financiamento das despesas de estudos e consultoria pa 

ra montagem do sistema de coordenação da vinda de es 

tudantes estrangeiros para pós-graduação no Pais, com 

preendendo as despesas de consulto-ria para 	seleção 

dos candidatos e as despesas iniciais de acompanhartrnto 	e 
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apoio aos candidatos. 

6. Financiamento das primeiras reuni6es no Exterior, num 

total de 05 reuniOes, indispensáveis como instrumento 

de apoio aos primeiros contatos para estabelecimento 

dos acordos de cooperação institucional em programas 

de pesquisa e desenvolvimento. 

H. PLANO DE TRABALHO 

1. O gráfico I oferece a ideia do desenvolvimento das ati 

vidades previstas no projeto, considerando sempre os 

três sub-projetos como um conjunto distinto, mas 	ar 

ticulado de açOes. 

2. Um plano de trabalho mais detalhado para a implementa 

ção do projeto será preparado pelo chefe do staff in 

ternacional vinculado ao projeto, em acordo com o co- 

ordenador do staff nacional. Tal plano devera 	ser 

feito ao iniciar-se o projeto, sendo reajustado peno 

dicamente. O acordo a respeito do Plano de Trabalho , 

será incorporado ao Documento do Projeto como Anexo I 

e serã considerado como parte deste documento. 

I. PARTICIPAÇÃO DO STAFP NACIONAL E INTERNACIONAL NO PROJETO 

E I.  

As atividades necessárias á produção dos resul 
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tados propostos e à consecução dos objetivos imediatos serão 

realizados conjuntamente pelos elementos da equipe nacional 

e internacional vinculados ao projeto. As tarefas correspon-

dentes à equipe nacional e internacional serão determinadas 

pelos seus coordenadores, por intermédio de mútua discussão 

e acordo, no inicio do projeto, e colocados numa Estrutura pa 

ra uma Efetiva Participação da Equipe Nacional e Internacio-

nal no Projeto. A estrutura, que será incorporada ao Documen 

to/Projeto como um anexo, será revista periodicamente. 	As 

tarefas correspondentes à equipe nacional e internacional de 

verão estar em acordo com os conceitos estabelecidos e os es 

pecificos propósitos de cooperação tecnica". 

J. SISTEMA DE COMUNICAÇÕES DE APOIO 

O sistema será desenvolvido como parte inte 

grante e fundamental do projeto, conforme seus objetivos ime 

diatos e conforme exposto no plano de trabalho e no desenvol 

vimento das atividades. 

K. A CAPES E SUA ESTRUTURA 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES) e um órgão autOnomo do Ministerio de 

Educação e Cultura, criada pelo Decreto n9 50.737 de 	julho 

de 1961,'com modificações introduzidas pelos Decretos 53932 

de maio de 1964, pelo Decreto n9 66.662 de 5 de junho 	de 

• 
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1970 e, finalmente pelo Decreto n9 74.299 de 18 de julho de 

1974. 

1. São objetivos da CAPES: 

1. Colaborar com a Secretaria de Ensino Superior do Ministe 

rio de Educação e Cultura (MEC) na implementação da Poli 

tica Nacional de Pós-Graduação; 

2. Promover a execução das atividades de capacitação de pes 

soai de nivel superior, em consonãncia com as diretrizes 

gerais fixadas no Plano Nacional de Pós-Graduação; 

3. Gerir a aplicação dos recursos financeiros, orçamentários 

e de outras fontes nacionais e estrangeiras, destinados 

ã implantação e desenvolvimento da pós-graduação em ge 

ral, na área do Ministerio de Educação e Cultura; 

4. Analisar e compatibilizar entre si e com as normas e cri 

trios do Conselho Nacional de Pós-Graduação (CNPG) e da 

Secretaria de Ensino Superior (SESu), os programas 	das 

instituiçOes de ensino superior relativos a bolsas 	de 

estudo ou assistencia financeira a cursos de pós-gradua-

ção, aperfeiçoamento e especialização, visando principal 

mente ao magisterio superior; 

5. Assessorar as instituiçOes de ensino no que se refere 

ao item anterior; 

6. Administrar projetos especiais aprovados pela Secretaria 

de Ensino Superior, que visam ã pós-graduação em geral; 

7. Promover ou apoiar a realização de seminários e reuniOes 

em geral para o aperfeiçoamento de pessoal de nivel supe 

ror; 

8. Promover a realização de estudos e pesquisas das necessi 

dades nacionais e regionais de capacitação de pessoal de 

nivel superior, ou realizá-los diretamente quando consta 

tada a sua conveniencia; 

9. Participar da elaboração do Plano Nacional de Pós-Gradua 
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ção, mediante a identificação das necessidades de aper - 

feiçoamento de pessoal de nivel superior e demais condi-

çOes de funcionamento das instituiçOes de ensino superior 

relativas ao ensino de pós-graduação; 

10. Manter intercâmbio e contactos com outros órgãos da admi 

nistração pública ou com entidades privadas, inclusive 

internacionais ou estrangeiras, visando a celebração de 

convênios, acordos, contratos e ajustes relativos 	ao 

aperfeiçoamento de pessoal de nivel superior. 

Para seu funcionamento a CAPES conta com a se 

guinte estrutura (Quadro I): 

1. órgão deliberativo: Conselho Técnico-Administrativo. 

O Conselho Técnico-Administrativo é. constituí-

do de nove (09) membros, dele fazendo parte o Diretor-Ge-

ral da CAPES como membro nato e seu presidente, acompanha 

do de cinco (05) representantes do Ministério da Educação 

e Cultura, todos professores de nivel superior, represen-

tando diferentes áreas do conhecimento e as diferentes re 

giOes do Pais, além de um representante do Departamento 

Cultural do Ministério das RelaçOes Exteriores, um repre-

sentante da Secretaria Geral de Planejamento da Presidên-

cia da República e um representante do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico. Todos os mem 

bros são designados pelo Ministro de Educação e Cultura , 

após indicação dos respectivos Ministros de Estado. 

2. órgãos executivos: Diretoria, Divisão Técnica e Divisão de 

Atividades Auxiliares. 

Compete ao Conselho Técnico-Administrativo apro 

var a programação das atividades da CAPES para encaminha-

mento ã Secretaria de Ensino Superior; manifestar-se so-

bre a'proposta orçamentária e o plano anual de aplicação 

de recursos, a prestação de contas e o relatório anual, o 
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quadro de pessoal e as tabelas provisórias; emitir mata-

ria de sua competência; autorizar a celebração de convê 

nios, contratos, acordos e ajustes; propor a realização 

de estudos, pesquisas e programas necessários ao desenvol 

vimento da CAPES; homologar pareceres sobre a concessão de 

bolsas, de estudo e auxílios individuais ou outros apre - 

sentados pela Divisão Tecnica. 

2.1. São atribuições da Diretoria: promover a execução das 

medidas emanadas da Secretaria de Ensino Superior e 

do Conselho Tecnico-Administrativo e adotar as medi-

das necessárias ao pleno funcionamento do órgão,: 

- Gerir o Fundo de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ni:-

vel Superior, observado o Plano de Aplicação apro-

vado pelo Secretário de Ensino Superior; 

- Administrar projetos e programas de p6s-graduação 

de âmbito nacional ou regional; 

- Requisitar servidores, segundo a legislação perti-

nente; 

- Convocar o Conselho Técnico-Administrativo; 

- Firmar convênios, contratos ou ajustes ou acordos 

com órgãos de Administração Pública ou com entida-

des privadas, inclusive nacionais ou estrangeiras, 

obedecida a legislação específica e aprovados pelo 

Conselho Tecnico - Administrativo; 

- Conceder auxílios e bolsas de estudo homologadas pe 

CTA; 

- Praticar todos os demais atos que estiverem em sua 

competência. 

2.2. A Divisão Tecnica compete: 

- Elaborar a programação das atividades da CAPES; 

- Promover a realização de estudos, pesquisas e le - 

vantamentos da situação da Pós-Graduação, conside-

rando as necessidades regionais ou nacionais quan-

to à capacitação de pessoal de nível superior; 

- Coordenar e avaliar as atividades desenvolvidas pe 

la CAPES; 

- Prestar assistência té"énica ãs instituiçOes de en- 
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sino superior na elaboração e execução de programas 

e projetos de pôs-graduação; 

- Orientando-as na elaboração e execução de seus pia - 

nos, programas e projetos; 

- Analisar a viabilidade de programas e projetos de pós 

graduação e de bolsas de estudo, inclusive quanto 

compatibilização com o Plano Nacional de Pós-Gradua-

çao. 

2.3. Compete ã Divisão de Atividades Auxiliares, centrali 

zar, coordenar e executar as atividades relativas ã 

administração de pessoal, material e patrimenio, ser 

viços auxiliares, finanças e contabilidade. 

2.3.1. A Divisão Tecnica, atualmente, compreende seis 

(06) seçOes, compreendendo as atividades 	de 

coordenação dos programas de: 

- Bolsas no Pais 

- Bolsas no Exterior 

- Treinamento 

- Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superior 

- Acompanhamento e Avaliação 

- Informática e Comunicação. 

As referencias feitas a esses programas ao tra 

tarmos dos antecedentes do presente projeto, no item 

da parte II, dão uma ideia, suscinta, mas pre-

cisa, das tarefas que cada uma vem desenvolvendo. 

2.4. A Direção Geral da CAPES, integrada pelo Diretor Ge 

ral e por dois (02) Diretores Adjuntos, conta com o 

apoio de um (01) assistente, urna Secretaria e de um 

corpo de nove (09) assessores. 

A esse corpo de assessores cabem as seguintes 
~ 

funções: acompanhar as atividades do Grupo Técnico 

Consultino, integrante do Conselho Nacional de Pós-

Graduação; elaborar e acompanhar os convenios cele-

brados entre a CAPES e as instituições de pós-gradua 

ção; elaborar projetos especiais; atender convenios 

e cooperação internacional; apoiar- os programas 	de 
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ao planejamento de bibliotecas nas instituiçOes de 

pós-graduação. 

2.5. O quadro de pessoal da CAPES e formado por cerca de 

150 pessoas assim distribuídas: 

I. Direção Geral: Diretor Geral 	01 

Diretores Adjuntos 	02 

Assistente 	01 

Secretária 	01 

Auxiliares Secret. 	03 

Telefonistas 	02 

Assessores 	09 

Téc. Auxiliares 	03 

II. Divisão Técnica: Coordenadores Prog 	06 

Assistentes 	11 

Auxiliares 	54 

III. Divisão de Serviços Auxiliares: 

Coordenadores 	03 

Assistentes 	06 

Auxiliares 	72 

TOTAL GERAL 	176. 

2.6. A CAPES está sediada em Brasília, no setor de Autar 

guias Sul, Quadra 06, Lote 4, Bloco "L", 	ocupando 

andares 49, 59, 69, 79 e 89 e mais o subsolo do Edi 

• flcio da Associação dos Servidores Civis do Brasil. 

2.7. Dentro da estrutura organizacional do Ministério da 

Educação e Cultura, aprovada pelo Decreto N9 81.464 

de 17 de março de 1978 e legislação posterior, 	a 

CAPES consta como órgão de administração direta, au 

tOnomo, nos termos do artigo 172 	do 	Decreto-Lei 

N9 200/67. 

Sua vinculação mais direta, no plano 	adminis 

trativo se dá com a Secretaria do Ensino Superior , 

a que e funcionalmente subordinada (Quadro II). 

2.8- Os quadros III e IV mostram a evolução orçamentária 

da CAPES no período de 1975/1980 - e o detalhamento 

das despesas previstas para o exercício 1981. 
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QUADRO- III 
	• 

CAPES - EVOLUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 1975/1980 

ATIVIDADES INS 

craNCIOS 1975 1976 1977 1978 1979 1980 

VALOR % VALOR % VALOR % MOR % VALOR % VALOR 
• 

. C10: CAPES 159.337.000 94,0 130.890.700 49,32 142.446.000 35,25 353.250.000 52,11 398.105.000 39,0 510.552.0 

CCNV2NICS 
• 

10.266.911 6,0 89.710.000 33,80 189.736,470 46,87 214.796.700 459.585.957 41,3 Si.2..J.-1,AN - FiNEP 

3.516.600 0,87 4.908.000 4.655.746 0,4 CEBRAE 

•  F N DE 40.307.610 9,97 20.147.930 64.740.304 6,0 

EAU • 58.000.000 13.084.243 1,2 

SUBIN 2.469.000 0,61 2.289.700 1.187.065 0,1 

M.ITABALHO 36.000 0,09 	• 36.000 

WISCS 10.246.600 3,86 	. 56.873.357 5,0 1.308.654.( 
, 	 

SOMA 10.266.911 6,0 99.956.600 37,66 236.065.680 58,41 300.178.330 44,28 599.126,672 54,0 1.308.664.( 

FAPES 34.549.717 13,02 25.647.800 6,34 24.472.670 3,61 78.840.950 7,0 - 

TOTAL 169.603.911 100 265.406.017 100 404.159.480 100 677.901.000 100 1.164.422.622 100 1.819.216.( 
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VJADR0 CE DETALHA:VENTO DA DESPESA EXERCÍCIO DE 1981 	 (CP.3 1.CC0:7•:) 
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1531.03442064.424 000 
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• 1.900.624 • 
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2.8. Para a realização de algumas dag tarefas previstasno 

projeto a CAPES deverá manter contatos com dois 	Or 

gãos importantes dentro do sistema. De um lado, deve 

rã fazer troca de informações com o CNPq (Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico), 

órgão da Secretaria de Planejamento da Presidência 

da República, voltado para a implementação da pollti 

ca brasileira de fomento à Ciência e à. Tecnologia. 

Há uma serie de informações que, ao que se es-

pera, poderão ser de utilidade ou de utilização co-

mum. 

Por outro lado, no que se refere ao III subpro 

jeto, que diz respeito à divulgação do sistema brasi 

leiro de pós-graduação no Exterior e à coordenação 

dos programas de oferta de vagas a estudantes estran 

geiros em nosso sistema de ensino, envolvendo orien-

tação e seleção de candidatos, será importantes a ar 

ticulação com a Divisão Cultural do Ministério 
	

das 

Relações Exteriores. A CAPES deve apresentar ao Mi-

nistro da Educação, brevemente, a proposta de um con 

vênio com o Ministério das Relações Exteriores, COM 

quem já foram mantidos os contatos preliminares. 

2.9. A coordenação do presente projeto deverá, por sua vez, 

localizar-se na própria CAPES, tendo em vista a ne 

cessidade de utilização das facilidades existentes no 

órgão e a integração dos trabalhos do projeto 	com 

os demais programas em andamento. 

2.10. A Coordenação do Projeto será realizada por uma equi 

pe especial de no máximo três elementos: um coordena 

dor, um assistente e uma secretária. Esta equipe tra 

balhará vinculada diretamente à Direção Geral e con-

tando com o apoio logistico pleno do órgão, através 

de suas diferentes coordenações e divisões. 
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L. OBRIGAÇÕES PRÉVIAS E PRÉ-REQUISITOS  

1. A execução do presente projeto, sendo uma continuidade e 

uma ampliação de atividades que j'ã vêm sendo desenvolvi - 

das pela CAPES, não requer nenhum tipo de atividades como 

pre-requisitos, do ponto de vista legal ou técnico. Tra- 

ta-se, apenas, de executar as ações previstas no 	plano 

de trabalho, uma vez aprovado o projeto e garantida a li 

liberação de recursos por parte da agencia financiadora. 

M. ASSISTÊNCIA FUTURA DO PNUD/UNESCO 

	

1. A CAPES assume a responsabilidade pela continuidade 	dos 

programas implantados através da execução do presente pro 

jeto, quando as atividades deverão prosseguir de forma au 

to-sustentada. 

O desdobramento das atividades poderá apontar 

novas 'áreas de atuação, necessidade de elaboração de no-

vos projetos e, se e quando for o caso, o apoio e a cola-

boração do PNUD/UNESCO serão solicitados prazerosamente. 

De igual forma, a CAPES se propõe a emprestar 

	

ao PNUD/UNESCO a sua colaboração no desenvolvimento 	de 

ações no campo educacional, na área de pós-graduação, so 

bretudo a partir dos conhecimentos e experiências adquiri 

dos atraves da implantação dos programas previstos, neste 

projeto. 

1 



.36 

PARTE III 

MONITORIA, AVALIAÇÃO E RELATÓRIOS  

A. ACOMPANHAMENTO E INSPEÇÃO TÉCNICA 

O projeto estará sujeito a inspeçOes periódi - 

cas de acordo com as políticas e procedimentos estabelecidos 

pelo PNUD para acompanhamento do projeto e implementação dos 

programas. 

B. AVALIAÇÃO 

Este projeto, igualmente, será avaliado devida 

mente, de acordo com as políticas e procedimentos estabeleci 

dos a reàpeito pelo PNUD. A organização, os termos de refe - 

rencia e o momento da avaliação serão decididos mediante con 

sulta entre o Governo Brasileiro, o PNUD e a respectiva Agen 

cia Executora (MEC/ CAPES). 

A existência de uma proposta de avaliação 	fi 

nal não impede, entretanto, que a Coordenação do Projeto pro 

ceda a avaliação periódica do mesmo, após a execução de uma 

atividade-chave prevista, para cada sub-projeto, no plano de 

trabalho. 

A 
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C. RELATÓRIOS  

	

Alem do relatório final, que deve estar 	con 

cluldo ate dezembro de 1982, serão produzidos relatórios se 

	

mestrais (julho/82, janeiro/83, julho/83), elaborados 	sob 

responsabilidade da Coordenação do Projeto e da Agencia Exe-

cutora. Em qualquer circunstância serão levados em conta as 

orientaçaes e procedimentos recomendados pelo PNUD para ela-

boração de tais documentos. 

• 

• 
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PARTE IV 

ORÇAMENTO  

Para execução do projeto considera-se a seguin 

te estrutura de despesas: 

• 	3 

• 



• 
PROJETO DE ORÇAMENTO RELATIVO À CONTRIBUIÇÃO DO PNUD/UNESCO  

(Em US Dólares)  

Pais: Brasil 

Projeto N9: BRA/  

Titulo do Projeto: Cooperação e Orientação Internacional para Capacitação de Pessoal em Nível de Pós-Graduação 

TOTAL 
	

1.982 
	

1.983 

0. Pessoal 

11. Experts e Consultores 

US$ US$ US$ 

11.01. Conselheiro Técnico Chefe 48.0-00 24.000 24.000 

11.02. Perito em avaliação, informação, intercâmbio 12.000 6.000 6.000 

11.04. 	Consultores/Pesquisadores 	(10) 140.000 140.000 - 

SUB-TOTAL 200.000 170.000 30.000 

Documentação/Informática 100.000 100.000 

Divulgação no Exterior 10.000 10.000 

Serviços de Terceiros - Gráfica 	
. 

40.000 40.000 

Encargos Diversos - Consultoria no Pais 60.000 60.000 

Reuniaes no Exterior 60.000 60.000 

Reserva Técnica (16%) c)0.000 45.000 45.000 



TOTAL 
	

1.982 
	

1.983 

9. SUB 	- 	TOTAL 

US$ 

360.000 

US$ 

245.000 

US$ 

115.000 

9. • Contribuição Total 	(U$) 560.000 415.000 145.000 

Cr$ 	. 42.000.000 31.125.000 10.875.000 



PROJETO DE ORÇAMENTO RELATIVO A CONTRIBUIÇÃO GOVERNAMENTAL  

(Em cruzeiros)  

Pais: Brasil 

Projeto n9: BRA/ 	 

Títúlo do Projeto: 

 

TOTAL 1.982 1.983 

    

& 

10. Pessoal do Projeto 

11.01. Coordenador 4.800.000 2.400.000 2.400.000 

11.02. Assistente 3.600.000 1.800.000 1.800.000 

11.03. 	Secretãria - 2.400.000 1.200.000 1.200.000 

11.04. 	Consultoria 	. 40.000.000 20.000.000 20.000.000 

SUB 	- 	TOTAL 50.800.000 25.400.000 25.400.000 

4.1. Material de Consumo 7.000.000 3.500.000 3.500.000 

4.2. Material Permanente 4.000.000 2.000.000 2.000.000 

SUB 	- 	TOTAL 11.000.000 5.500.000 5:500.000 

TOTAL 61.800.000 30.900.000 30.900.000 

(Em US$, 	abril 1981, UU$ = Cr$ 75,00) 824.000 412.000 412.000 
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